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O  presente  trabalho  de  conclusão  de  curso  analisa  a  configuração  do  vínculo
empregatício nas equipes de eSports e suas repercussões previdenciárias no âmbito do
Regime Geral de Previdência Social, diante da crescente profissionalização do cenário
competitivo digital e da permanência de relações laborais informais. A pesquisa examina
os  critérios  jurídicos  para  o  reconhecimento  da  relação  de  emprego  entre  atletas
profissionais  e  organizações  de  esportes  eletrônicos,  especialmente  quanto  à
pessoalidade,  habitualidade,  onerosidade  e  subordinação  presentes  nas  rotinas
competitivas digitais.  Também são analisados os  reflexos previdenciários  decorrentes
desse enquadramento, seja na condição de segurado empregado, seja como contribuinte
individual. A metodologia adotada baseia-se no método hipotético-dedutivo, mediante
pesquisa bibliográfica, legislativa e jurisprudencial. Almeja-se contribuir para os estudos
acerca das relações laborais digitais e da proteção previdenciária aplicável aos atletas
profissionais de eSports.
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Introdução

A expansão econômica e organizacio-

nal dos esportes eletrônicos os consolida como

atividade profissional estruturada, marcada pela

atuação  de  equipes  competitivas,  organizações

empresariais especializadas, contratos de desem-

penho,  patrocínios,  premiações  e  exploração

econômica da imagem dos atletas digitais. Nesse

contexto, observa-se o surgimento de relações de

trabalho progressivamente mais complexas, inse-

ridas em ambiente competitivo caracterizado por

rotinas intensivas de treinamento, imposição de

metas, fiscalização disciplinar e constante geren-

ciamento de desempenho por parte das organiza-

ções.

Embora  o  setor  apresente  crescente

profissionalização  e  significativa  exploração

econômica, ainda prevalece elevado grau de in-

formalidade nas relações estabelecidas entre cy-

beratletas  e  equipes.  Portanto,  revela-se  recor-

rente a  utilização de contratos de prestação de

serviços, instrumentos contratuais híbridos e, em

determinadas hipóteses, a ausência de formaliza-

ção jurídica adequada dessas relações de traba-

lho.

Esse contexto evidencia relevante con-

trovérsia  jurídica  acerca  da  caracterização,  ou

não, do vínculo empregatício nas relações esta-

belecidas entre ambos os polos inseridos no âm-

bito dos eSports, especialmente em razão da ne-

cessidade de verificação dos requisitos previstos

nos artigos 2º e 3º da Consolidação das Leis do

Trabalho, quais sejam: pessoalidade, habitualida-

de, onerosidade e subordinação. Tal divergência

torna-se  ainda  mais  sensível  diante  das  novas

formas de subordinação estrutural e algorítmica

presentes  no  ambiente  competitivo  digital,  no

qual os cyberatletas se submetem a cronogramas

rígidos de treinamento,  mecanismos permanen-

tes de monitoramento,  metas de desempenho e

diretrizes organizacionais que aproximam-se da

dinâmica observada nas modalidades esportivas

tradicionais.

O cenário supracitado, contudo, não se

restringe à esfera trabalhista, alcançando igual-

mente o Direito Previdenciário. Embora parte da

doutrina sustente que a realidade jurídica brasi-

leira ainda não dispõe de respaldo normativo es-

pecífico  capaz  de  assegurar  proteção  social  e

previdenciária adequada aos atletas profissionais

de eSports, o exercício remunerado dessa ativi-

dade atrai a incidência das normas de seguridade

social gerais.

Nessa perspectiva, discute-se o possí-

vel enquadramento do atleta profissional de des-

portos eletrônicos como segurado obrigatório do

Regime Geral de Previdência Social, nos termos

do art. 11 da Lei nº 8.213/1991, seja na condição

de segurado empregado, prevista no inciso I do

referido dispositivo, seja como contribuinte indi-

vidual, conforme o inciso V, a depender da con-
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figuração jurídica da relação estabelecida com a

organização contratante.

Diante desse panorama, o presente tra-

balho  de  conclusão  de  curso  tem por  objetivo

analisar os critérios jurídicos aplicáveis ao reco-

nhecimento do vínculo empregatício nas equipes

de eSports, bem como examinar as repercussões

previdenciárias decorrentes desse enquadramen-

to. Para tanto, serão abordados os elementos ca-

racterizadores da relação de emprego, as princi-

pais formas contratuais utilizadas no setor, as di-

ficuldades  probatórias  inerentes  à  atuação  em

ambiente digital  e as lacunas regulatórias exis-

tentes no ordenamento jurídico brasileiro, medi-

ante análise bibliográfica, doutrinária, legislativa

e jurisprudencial relacionada às relações laborais

e previdenciárias nos esportes eletrônicos.

No  desenvolvimento  deste  trabalho,

serão analisados os principais aspectos jurídicos

relacionados  às  relações  laborais  estabelecidas

no cenário dos esportes eletrônicos, com enfoque

no  reconhecimento  do  vínculo  empregatício  e

em suas repercussões previdenciárias. Para tanto,

será apresentado um panorama acerca da profis-

sionalização dos eSports, da atuação das organi-

zações competitivas e das principais formas con-

tratuais utilizadas no setor, bem como serão exa-

minados os elementos caracterizadores da rela-

ção de emprego previstos na legislação trabalhis-

ta brasileira, especialmente a pessoalidade, a ha-

bitualidade,  a  onerosidade  e  a  subordinação,

considerando as particularidades do ambiente di-

gital  competitivo.  Também serão  abordadas  as

repercussões  previdenciárias  decorrentes  desse

enquadramento jurídico, além das lacunas regu-

latórias existentes no ordenamento jurídico bra-

sileiro e da possibilidade de aplicação analógica

de institutos do direito desportivo tradicional às

relações  estabelecidas  nos esportes  eletrônicos.

A metodologia adotada baseia-se no método de-

dutivo, por meio de pesquisa bibliográfica, dou-

trinária e jurisprudencial,  utilizando abordagem

qualitativa e descritiva voltada à análise da legis-

lação,  da  doutrina  especializada  e  do  entendi-

mento  jurisprudencial  aplicável  às  relações  de

trabalho nos eSports.

II. Estrutura do Mercado de eSports

Preliminarmente, cumpre destacar que

os desportos eletrônicos,  também denominados

eSports, consolidaram-se como fenômeno de al-

cance global nas últimas décadas (DE SOUZA;

CARAMELLO,  2025,  p.  03  apud  SCHOLZ,

2019). Em razão de sua ampla acessibilidade e

da predominância de sua utilização em ambiente

doméstico,  a  modalidade  experimentou  rápida

expansão e popularização, impulsionada pelo ca-

ráter competitivo das plataformas virtuais e pela

crescente  interação  entre  jogadores  em  escala

mundial, além do incentivo proporcionado pela

própria difusão dos jogos, das equipes e/ou times

competitivos e  das  transmissões realizadas por

esses  agentes  (DE  SOUZA;  CARAMELLO,
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2025, p. 03 apud HAMARI; SJÖBLOM, 2017).

Isto é, referido cenário contribuiu para a consoli-

dação de um expressivo mercado econômico e

profissional,  caracterizado  pela  realização  de

competições nacionais e internacionais de gran-

de porte, amplo alcance de público e premiações

de elevada expressividade financeira (INACIO;

NOGUEIRA; LOPES, 2019, p. 03 apud ZOGBI,

2019).

A popularização dos videogames de ar-

cade culminou na realização do primeiro torneio

de jogos eletrônicos oficialmente documentado,

promovido pela  Universidade de Stanford,  nos

Estados Unidos, utilizando o jogo “Spacewar!”.

Na ocasião, a premiação atribuída ao vencedor

consistia  em  uma  assinatura  anual  da  revista

Rolling Stone; posteriormente, foi criado o Nin-

tendo  World  Championships,  considerado  um

dos maiores campeonatos de esportes eletrônicos

da década de 1990, reunindo milhares de compe-

tidores  em diferentes  localidades  e  oferecendo

premiações  de  significativa  relevância  para  a

época  (DE  SOUZA;  CARAMELLO,  2025,  p.

08).

Conforme Pereira (2014, p. 23), a par-

tir dos anos 2000, a internet passou a desempe-

nhar papel central na expansão dos eSports, ao

possibilitar a integração das competições em es-

cala global, sem as limitações geográficas anteri-

ormente existentes; ou seja, igual avanço favore-

ceu tanto a realização de torneios online e pre-

senciais de maior alcance, quanto ampliou signi-

ficativamente o acompanhamento das competi-

ções pelo público e a formação de comunidades

virtuais voltadas ao cenário competitivo.

Outrossim, segundo De Souza e Cara-

mello (2025, p. 03-08), a expansão do ambiente

digital  também  impulsionou  o  surgimento  das

plataformas de streaming voltadas à transmissão

de campeonatos esportivos eletrônicos, permitin-

do  que  milhares  de  espectadores  acompanhem

simultaneamente  as  partidas  em tempo real.  A

saber,  a  facilidade  de  acesso  às  transmissões,

majoritariamente gratuitas e disponíveis a qual-

quer usuário conectado à rede, ampliou signifi-

cativamente o alcance das competições e aproxi-

mou o público do cenário competitivo dos eS-

ports. Além da praticidade proporcionada ao es-

pectador, esse modelo de transmissão contribuiu

para a consolidação de uma experiência coletiva

de entretenimento e competitividade semelhante

à observada nos esportes tradicionais, fortalecen-

do o engajamento do público e a identificação

dos espectadores com equipes, jogadores e cam-

peonatos do cenário eletrônico (VERZANI et al,

2013).

No  cenário  internacional,  destaca-se

que alguns países  passaram a reconhecer  e in-

centivar os desportos eletrônicos como modali-

dade esportiva, especialmente em razão de inici-

ativas institucionais voltadas à regulamentação e

ao desenvolvimento do setor. Merece destaque a

atuação da Korea e-Sports Association (KeSPA),

cuja iniciativa contou com o reconhecimento do
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Ministério da Cultura, Esporte e Turismo da Co-

reia do Sul, contribuindo para a difusão dos eS-

ports como prática esportiva profissional e auxí-

lio financeiro em eventos e transmissões regula-

res, bem como acompanhamento das condições

de  trabalho  dos  jogadores  profissionais  (INA-

CIO; NOGUEIRA; LOPES, 2019, p. 03).

Todavia, no Brasil, a situação revela-se

distinta, porquanto os esportes eletrônicos ainda

enfrentam dificuldades quanto ao seu enquadra-

mento nas normas trabalhistas vigentes, em ra-

zão  da  ausência  de  regulamentação  específica

voltada ao setor. Parte da doutrina sustenta, po-

rém, a possibilidade de aplicação, ainda que par-

cial, de dispositivos previstos na Lei Pelé, diplo-

ma legal concebido com a finalidade de promo-

ver maior profissionalização, transparência e or-

ganização das atividades desportivas (INÁCIO;

NOGUEIRA; LOPES, 2019, p. 03-04).

Conforme  apontam  Ferreira  e  Costa

(2019),  os  jogadores  profissionais  de  eSports

preenchem diversos requisitos compatíveis com

o reconhecimento da atividade como relação de

trabalho, especialmente diante da existência de

treinamento contínuo, remuneração, vínculo com

equipes organizadas e participação em competi-

ções oficiais. Ditos elementos podem ser analisa-

dos de forma análoga aos requisitos previstos na

CLT para o reconhecimento do vínculo emprega-

tício, possibilitando, consequentemente, a inser-

ção dos cyberatletas  na condição de segurados

da Previdência Social.

O  Reconhecimento  do  vínculo  empregatício

nos eSports e seus reflexos trabalhistas

É pertinente delinear que,  a partir  do

momento em que se admite a possibilidade de

reconhecimento do cyberatleta como empregado,

surgem diversas formas de contratação destina-

das a afastar a incidência dos direitos trabalhistas

e previdenciários decorrentes do vínculo empre-

gatício. Isso porque a forma de contratação des-

ses profissionais ainda não constitui matéria pa-

cificada no cenário jurídico nacional,  especial-

mente em razão da ausência de regulamentação

específica  da  profissão  (BERMUDES;  LEITE,

2024, p. 07).

À medida que os atletas ascendem ao

cenário  competitivo  profissional,  passam a  ser

contratados  pelas  organizações  sob  múltiplas

modalidades contratuais, que variam desde con-

tratos de prestação de serviços até contratos de

patrocínio e licenciamento de imagem. Observa-

se,  assim,  que  as  organizações  frequentemente

evitam a formalização por meio de contrato de

trabalho,  buscando  afastar  eventual  reconheci-

mento de vínculo empregatício e os encargos ju-

rídicos dele decorrentes (BERMUDES; LEITE,

2024, p. 07).

A Lei Geral do Esporte dispõe expres-

samente, em seu art. 82, que a forma assalariada

não  constitui  a  única  modalidade  possível  de

contratação  dos  atletas,  independentemente  da
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prática  esportiva  exercida  (BRASIL,  2023).

Contudo, parte da doutrina sustenta que o referi-

do dispositivo não reflete adequadamente a reali-

dade  vivenciada  pelos  profissionais,  especial-

mente  por  desconsiderar  os  riscos  decorrentes

dessa ampla liberdade contratual, que pode re-

sultar na precarização das relações de trabalho e

na consequente fragilização da proteção jurídica

assegurada  aos  atletas  (BERMUDES;  LEITE,

2024, p. 07).

Atualmente, as organizações responsá-

veis pela contratação de cyberatletas adotam di-

ferentes  modalidades  contratuais.  Conforme

exemplificado pelos estudos de Bermudes e Lei-

te (2024, p. 07-15), tem-se a seguinte relação:

Modalidade 
contratual

Fundamentação legal Características
Repercurssões 
trabalhistas e 
previdenciárias

Contrato de prestação 
de serviços.

Arts. 593 a 609 do 
Código Civil.

Prestação autônoma de 
serviços, sem subordinação
direta, geralmente por 
prazo determinado ou 
competição específica.

Afastamento do vínculo 
empregatício, salvo 
quando presentes os 
requisitos dos arts. 2º e 3º 
da CLT.

Contrato de 
patrocínio.

Código Civil e Lei Pelé.
Utilização da imagem do 
atleta para divulgação de 
marcas e produtos.

Coexistência com vínculo 
empregatício. Discussão 
sobre natureza 
remuneratória dos valores 
pagos.

Contrato de formação 
desportiva.

Lei Pelé.
Desenvolvimento técnico e
competitivo do atleta.

Debate acerca da proteção 
trabalhista e 
previdenciária do atleta 
em formação.

Sócio-atleta.
Código Civil e 
legislação societária.

Inclusão do atleta no 
quadro societário da 
organização.

Possível utilização para 
afastar encargos 
trabalhistas e 
previdenciários.

Contrato especial de 
trabalho desportivo.

Arts. 28 e 29 da Lei 
Pelé.

Contrato formal firmado 
entre atleta profissional e 
organização esportiva, com
remuneração e vínculo 

Gera vínculo empregatício
e assegura direitos 
trabalhistas e 
previdenciários.
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desportivo.

Contrato de trabalho 
celetista.

Arts. 2º e 3º da CLT.
Características que 
configuram relação 
trabalhista.

Garantia de direitos 
previstos na CLT, FGTS e 
filiação obrigatória ao 
RGPS.

Atleta autônomo. Art. 28-A da Lei Pelé.

Prestação de atividade sem 
vínculo empregatício, 
mediante contrato de 
natureza civil.

Ausência de vínculo 
empregatício, mas com 
reconhecimento judicial 
pela primazia da realidade.

Teletrabalho.
Arts. 75-A a 75-E da 
CLT.

Exercício das atividades à 
distância com treinos e 
competições online.

Mantém a possibilidade de
vínculo empregatício e 
gera discussões sobre 
jornada e controle de 
horas.

Trabalho eventual.
CLT e doutrina 
trabalhista.

Prestação esporádica e sem
continuidade.

Incompatível com a rotina 
profissional dos 
cyberatletas.

Terceirização. Lei da Terceirização.

Intermediação da 
contratação do atleta por 
empresa prestadora de 
serviços.

Possibilidade de fraude 
trabalhista e discussão 
sobre pejotização.

Tendo em vista o quadro exemplificativo apre-

sentado,  é  possível  constatar  que  grande  parte

das modalidades contratuais utilizadas na admis-

são de atletas profissionais de eSports acaba por

flexibilizar  ou afastar  a  incidência  das  normas

trabalhistas aplicáveis, resultando na fragilização

da  proteção  jurídica  assegurada  aos  profissio-

nais. Entretanto, apesar da diversidade das mo-

dalidades contratuais adotadas no âmbito dos es-

portes eletrôicos, mantém-se o entendimento de

que há características capazes de aproximar a fi-

gura do profissional daquela atribuída ao empre-

gado  tradicionalmente  tutelado  pela  legislação

brasileira (SILVA, 2020, p. 24).

No cenário contemporâneo,  os atletas

de eSports podem ser divididos entre modalida-

des individuais e coletivas. Na modalidade indi-

vidual,  evidencia-se maior liberdade na prática

_____________________________________________________________
18 escolagauchadedireito.com/revista



_________________________________________________________________________
REVISTA DA ESCOLA GAÚCHA DE DIREITO

do jogo eletrônico, com ausência de vínculo com

equipes organizadas, inexistência de subordina-

ção direta e ausência de celebração de contrato

especial de trabalho; nesses casos, o cyberatleta

costuma ser caracterizado como atleta autônomo

ou  de  rendimento  não  profissional  (MIGUEL,

2018; FERREIRA; COSTA, 2019).

Por outro lado, na modalidade coletiva,

caracterizada pela formação de equipes competi-

tivas,  revela-se  indispensável  o  entrosamento

constante  entre  os  atletas  para  o adequado de-

sempenho nas competições.  Em razão disso,  é

comum que os jogadores vinculados às organiza-

ções passem a residir em centros de treinamento

denominados  gaming  houses,  mantidos  pelas

próprias entidades administradoras das equipes,

nos quais os atletas desenvolvem rotinas intensi-

vas  de  treinamento,  convivência  e  preparação

competitiva (FERREIRA; COSTA, 2019).

Esses centros de treinamento possibili-

tam a maximização do tempo de preparação e

ampliam o controle exercido pelas organizações

sobre  os  cyberatletas,  ao  estabelecerem verda-

deira rotina de concentração contínua, acompa-

nhada por profissionais responsáveis pela estru-

tura e desempenho da equipe. Além disso, os jo-

gadores passam a se submeter a horários previa-

mente definidos para acordar, realizar refeições,

treinar,  estudar  estratégias  de  jogo e  desempe-

nhar  outras  atividades  relacionadas  à  prática

competitiva (GOIS, 2017; FOGGIATTO, 2017).

Desse modo, visando alcançar elevado

desempenho competitivo, os cyberatletas passam

a  adotar  rotinas  de  treinamento  tão  intensas

quanto aquelas observadas no esporte profissio-

nal tradicional, sendo submetidos, em média, a

jornadas diárias de aproximadamente dez horas

de treino, além de períodos de concentração des-

tinados à preparação para campeonatos e compe-

tições  oficiais  (SCHIAVETTO;  BRITO,  2018;

SANTANA, 2017).

Traz-se  à  baila,  assim,  diversos  ele-

mentos característicos do cumprimento de obri-

gações típicas da relação empregatícia: a perma-

nência diária dos atletas na estrutura  fornecida

pela  organização para  treinamentos  e  competi-

ções, sob pena de aplicação de sanções contratu-

ais;  a  exigência  de  participação  presencial  em

eventos e campeonatos; o cumprimento fiscali-

zado de horários; a dedicação mínima diária às

atividades da equipe; a realização de atividades

virtuais determinadas pela contratante; cláusulas

de exclusividade; cessão de direitos de imagem;

e a participação da organização ou de patrocina-

dores nas premiações obtidas pelo time (COE-

LHO, 2016, p. 06).

Contudo, ambas as modalidades possu-

em em comum a possibilidade de enquadramen-

to dos cyberatletas como segurados da Previdên-

cia Social, seja na condição de empregados, seja

na qualidade de contribuintes individuais  autô-

nomos. Ora, nas relações de emprego estão pre-

sentes todos os elementos fático-jurídicos previs-
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tos nos arts. 2º e 3º da CLT: a prestação de traba-

lho  por  pessoa  física,  dotada  de  pessoalidade,

não eventualidade,  onerosidade e  subordinação

(DELGADO, 2019, p. 349).

O primeiro e o segundo requisitos são

prontamente  atendidos  nas  relações  aqui  apre-

sentadas, uma vez que a própria figura natural do

atleta é responsável pelo desempenho da ativida-

de competitiva (SILVA, 2020, p. 10 apud CAI-

RO  JUNIOR,  2019).  No  que  se  refere  à  não

eventualidade, tal requisito traduz a ideia de per-

manência e continuidade da relação de emprego

ao  longo do  tempo;  conforme leciona  Martins

(2017, p.  175),  o  contrato de trabalho caracte-

riza-se pela existência de “trato sucessivo na re-

lação entre as partes”, de modo que a prestação

laboral  se  prolonga  temporalmente.  Assim,  a

eventualidade  resta  descaracterizada  quando  a

atividade, ainda que exercida de forma descontí-

nua, ocorre de maneira permanente e habitual.

Quanto  à  onerosidade,  o  contrato  de

trabalho caracteriza-se por um conjunto de pres-

tações e contraprestações de natureza economi-

camente mensurável, incorporado no pagamento,

pelo empregador ao empregado, das parcelas de-

correntes da relação empregatícia (DELGADO,

2019). Nesse sentido, Silva (2020, p. 10-11 apud

GAIA, 2019) acrescenta que é necessária a pac-

tuação prévia ou concomitante à prestação labo-

ral do quantum remuneratório, evidenciando-se a

existência de uma promessa de pagamento e o

correspondente a intenção de contratar (animus

contrahendi).

Por  fim,  tem-se  a  subordinação,  ele-

mento central de diferenciação da relação de em-

prego em relação às demais formas de trabalho.

Para  Conceição  (2025,  p.  40),  a  subordinação

consiste na situação jurídica decorrente do con-

trato de trabalho pela qual o empregado se obri-

ga a submeter-se ao poder diretivo do emprega-

dor quanto à forma de execução da prestação de

serviços, sendo identificada, ainda, pela inserção

do  trabalhador  na  dinâmica  organizacional  da

empresa, contribuindo diretamente para a conse-

cução de seus fins econômicos e institucionais.

Eis  que  a  jurisprudência  trabalhista

vem reconhecendo, de forma gradual, a existên-

cia de vínculo empregatício em demandas envol-

vendo  os  atletas  profissionais  de  esportes  ele-

trônicos. Incumbe destacar, portanto, que a 31ª

Vara do Trabalho de São Paulo, ao julgar a Re-

clamação  Trabalhista  n.º  1000506-

83.2020.5.02.0031, consolidou expressamente o

vínculo de emprego entre jogador profissional e

a organização paiN Gaming,  condenando a  re-

clamada, inclusive, ao recolhimento das contri-

buições previdenciárias relativas ao período de

prestação de serviços (SÃO PAULO, 2020).

Em sentido semelhante, na Reclamató-

ria  Trabalhista  n.º  1001789-45.2022.5.02.0008,

em trâmite perante a 8ª Vara do Trabalho de São

Paulo, o reclamante postulou o reconhecimento

do vínculo  empregatício,  a  anotação  da  CTPS
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como atleta profissional de eSports e o pagamen-

to de verbas trabalhistas, tais como 13º salário,

férias acrescidas de um terço e FGTS. Na sen-

tença,  houve  procedência  parcial  dos  pedidos,

reconhecendo-se o vínculo de emprego entre as

partes e determinando-se a anotação do empre-

go, bem como o pagamento das verbas trabalhis-

tas correspondentes (SÃO PAULO, 2022).

De igual modo, na ação trabalhista n.º

1000095-11.2023.5.02.0718, junto a 18ª Vara do

Trabalho de São Paulo – Zona Sul, o reclamante

requereu o reconhecimento do vínculo emprega-

tício com a equipe de eSports, além da anotação

da CTPS e do pagamento das verbas decorrentes

da relação laboral. A decisão também reconhe-

ceu parcialmente os pedidos formulados, decla-

rando a existência de vínculo empregatício entre

o jogador e a organização contratante, bem como

determinando a anotação do vínculo e o paga-

mento de saldo salarial, 13º salário proporcional,

férias proporcionais acrescidas de um terço, de-

pósitos de FGTS e multa rescisória (SÃO PAU-

LO, 2023).

Diante  da  análise  doutrinária  e  juris-

prudencial  apresentada,  verifica-se que as rela-

ções estabelecidas entre cyberatletas e organiza-

ções  de  eSports  podem  reunir  os  elementos

fático-jurídicos caracterizadores do vínculo em-

pregatício previstos na legislação trabalhista bra-

sileira.  Consequentemente,  reconhecida  a  rela-

ção de emprego, os atletas profissionais de es-

portes eletrônicos passam a enquadrar-se como

segurados obrigatórios da Previdência Social, na

condição de empregados ou contribuintes indivi-

duais.

O enquadramento previdenciário dos cybera-

tletas no Regime Geral de Previdência Social

A consolidação dos eSports como ati-

vidade  econômica  estruturada,  marcada  pela

existência de contratos, remuneração regular, hi-

erarquia e subordinação,  evidencia  uma lacuna

relevante  no  âmbito  do  Direito  Previdenciário,

visto que, à medida que o Direito do Trabalho

avança no reconhecimento do vínculo emprega-

tício entre cyberatletas e organizações de espor-

tes eletrônicos, torna-se igualmente necessária a

análise da inserção desses profissionais no siste-

ma de Seguridade Social, especialmente no que

se refere à filiação obrigatória ao RGPS.

A Lei nº 8.213/1991 estabelece, em seu

art.  11, as categorias de segurados obrigatórios

da seguridade social, dentre as quais se destacam

o segurado empregado, previsto no inciso I, e o

contribuinte  individual,  disposto  no  inciso  V.

Nesse contexto, sustenta-se que os atletas profis-

sionais  de eSports  podem ser  enquadrados  em

uma dessas categorias,  a depender  da natureza

jurídica  da  relação  mantida  com organizações,

equipes e patrocinadores, razão pela qual devem

ser reconhecidos como segurados obrigatórios da

Previdência  Social  e  destinatários  da  proteção
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previdenciária assegurada pelo ordenamento ju-

rídico brasileiro.

Portanto, o art. 11, inciso I, alínea “a”,

e inciso V, alínea “g”, da Lei nº 8.213/1991 defi-

ne, respectivamente, como segurado empregado

aquele que presta serviço de natureza urbana ou

rural à empresa, em caráter não eventual, sob su-

bordinação  e  mediante  remuneração;  e,  como

contribuinte individual, aquele que presta servi-

ço  de  natureza  urbana,  em caráter  eventual,  a

uma ou mais empresas, sem relação de emprego

(BRASIL, 1991).

A filiação  ao  RGPS,  na  condição  de

segurado empregado, ocorre de forma automáti-

ca e decorre do próprio exercício da atividade la-

boral; uma vez presentes os requisitos caracteri-

zadores  do  vínculo  empregatício  previstos  nos

arts. 2º e 3º da CLT, o atleta profissional de eS-

ports passa a ser considerado segurado obrigató-

rio da Previdência Social, enquadrando-se na hi-

pótese  prevista  no  art.  11,  inciso  I,  da  Lei  nº

8.213/1991 (BRASIL, 1943).

Como demonstrado nos capítulos pre-

cedentes,  a  realidade  laboral  dos  cyberatletas

vinculados a equipes e organizações de esportes

eletrônicos revela, em regra, a presença dos ele-

mentos caracterizadores da relação de emprego.

O jogador profissional presta serviços de forma

pessoal, habitual e remunerada, além de se sub-

meter ao poder diretivo da organização contra-

tante, evidenciado pelas ordens da comissão téc-

nica, pela imposição de horários de treinamento,

pelas regras internas de conduta e pelas restri-

ções relacionadas à atuação em equipes concor-

rentes. Desse modo, a dinâmica existente apro-

xima-se substancialmente do modelo tradicional

de  relação  empregatícia  previsto  na  legislação

trabalhista brasileira (CRUZ; ALBAN; COSTA,

2023, p. 09-10).

Por outro lado, quando não estiverem

presentes os elementos necessários ao reconheci-

mento do vínculo empregatício, o enquadramen-

to previdenciário mais adequado será o de con-

tribuinte  individual.  Essa  hipótese  ocorre,  por

exemplo, nos casos em que o atleta atua de for-

ma autônoma, participa individualmente de com-

petições, mantém apenas contratos de patrocínio

ou desenvolve atividades como streamer e cria-

dor  de  conteúdo  competitivo  sem  vinculação

empregatícia com organizações de esportes ele-

trônicos (SILVA; CARVALHO, 2024, p. 06 apud

LACERDA, 2022).

Contudo, o reconhecimento do vínculo

jurídico e do correspondente enquadramento pre-

videnciário dos atletas  profissionais de eSports

ainda  enfrenta  relevantes  dificuldades  práticas,

especialmente em razão da informalidade contra-

tual, da realização de pagamentos por meios di-

versos, como transferências bancárias, criptomo-

edas e patrocínios indiretos, e da própria nature-

za digital da atividade exercida, frequentemente

utilizadas com o objetivo de afastar o reconheci-

mento do vínculo empregatício e das obrigações
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trabalhistas  e  previdenciárias  dele  decorrentes

(LÉRIA; MACIEL, 2022, p. 14).

Silva  (2023,  p.  44-47)  destaca que  a

CLT e a Lei Pelé já fornecem fundamentos aptos

ao reconhecimento do vínculo trabalhista entre

jogadores profissionais e organizações de espor-

tes eletrônicos, embora ainda persista a necessi-

dade  de  regulamentação  específica  voltada  ao

setor. Nesse sentido, a interpretação analógica e

extensiva do art. 11 da Lei nº 8.213/1991 apre-

senta-se como mecanismo indispensável para as-

segurar a proteção previdenciária aos cyberatle-

tas, independentemente de atuarem vinculados a

equipes ou de forma autônoma.

Assim, reconhecido o atleta profissio-

nal de eSports como segurado,  incide integral-

mente o sistema contributivo previsto na Lei nº

8.212/1991. Nessa hipótese, a organização con-

tratante assume a condição de empregadora, tor-

nando-se  responsável  pelo  desconto  e  recolhi-

mento das contribuições previdenciárias inciden-

tes sobre a remuneração do indivíduo, inclusive

sobre verbas habituais de natureza remunerató-

ria, como salários, bônus e premiações, além do

recolhimento da cota patronal incidente sobre a

folha de pagamento, nos termos dos arts. 22 e 30

da referida lei  (SILVA; CARVALHO, 2024, p.

15).

A Lei Pelé estabelece, em seu art. 28, a

figura do contrato especial de trabalho desporti-

vo aplicável ao atleta profissional, a ausência de

regulamentação específica  voltada aos esportes

eletrônicos contribui para a frequente adoção de

contratos de natureza civil nas relações estabele-

cidas entre cyberatletas e organizações competi-

tivas (BRASIL, 1998). Todavia, em razão dessa

lacuna normativa, grande parte das equipes evita

a  formalização  do  contrato  de  trabalho  típico,

buscando afastar a incidência das normas traba-

lhistas e previdenciárias decorrentes do reconhe-

cimento do vínculo empregatício.

Ou seja, ausentes os requisitos previs-

tos nos arts. 2º e 3º da CLT, o atleta profissional

de eSports tende a ser enquadrado como contri-

buinte individual, nos termos do art. 11, inciso V,

da Lei nº 8.213/1991. Diferentemente do segura-

do empregado, em que a organização contratante

assume a responsabilidade pelo desconto e reco-

lhimento  das  contribuições  previdenciárias,  o

contribuinte  individual  responde  pessoalmente

pelo cumprimento de suas obrigações perante o

RGPS (OLIVEIRA, 2020, p. 85).

Com efeito, o art. 30, inciso II, da Lei

nº 8.212/1991 estabelece que compete ao próprio

segurado contribuinte individual promover o re-

colhimento mensal das contribuições incidentes

sobre a remuneração auferida em decorrência da

atividade exercida; esse recolhimento mostra-se

indispensável  para  a  manutenção  da  qualidade

de segurado e para o acesso aos benefícios previ-

denciários assegurados pelo sistema de segurida-

de  social,  tais  como  auxílio  por  incapacidade

temporária,  aposentadorias,  salário-maternidade
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e pensão por  morte  aos  dependentes  (MAGA-

LHÃES; LIMA; SILVA, 2022, p. 07).

Do mesmo modo, o enquadramento do

atleta profissional dos desportos eletrônicos co-

mo segurado obrigatório da Previdência  Social

assegura-lhe o acesso ao rol de benefícios previ-

denciários  previstos  no  art.  18  da  Lei  nº

8.213/1991, dentre os quais se destacam a apo-

sentadoria por incapacidade permanente, a apo-

sentadoria programada, o auxílio por incapacida-

de temporária, o salário-maternidade, o auxílio-

acidente, além da pensão por morte e do auxílio-

reclusão  destinados  aos  seus  dependentes

(MONTEIRO, 2022, p. 28-30).

Não obstante, o ordenamento jurídico

brasileiro oferece meios probatórios aptos a via-

bilizar o reconhecimento do vínculo empregatí-

cio e o consequente enquadramento previdenciá-

rio dos cyberatletas, já que a jurisprudência tra-

balhista e a Súmula 12 do TST (BRASIL, 2003)

admitem a comprovação da relação de emprego

por meio de documentos eletrônicos, mensagens

em aplicativos de comunicação, registros de pre-

sença em gaming houses, comprovantes de de-

pósitos bancários, contratos de patrocínio, perfis

em plataformas de streaming e  prova testemu-

nhal, porquanto a ausência de anotação na CTPS

não impede o reconhecimento, desde que presen-

tes elementos suficientes à demonstração da re-

lação laboral (AQUINO, 2024, p. 111-116).

Embora ainda em construção, a juris-

prudência brasileira já apresenta precedentes re-

levantes  no  reconhecimento  da proteção traba-

lhista  e  previdenciária  dos atletas  profissionais

de eSports. Em decisões do TRT da 2ª Região de

São Paulo, além do reconhecimento do vínculo

empregatício entre jogadores e organizações de

esportes  eletrônicos,  determinou-se  o  recolhi-

mento das contribuições previdenciárias corres-

pondentes, evidenciando tendência de reconheci-

mento dos cyberatletas como segurados obriga-

tórios do Regime Geral de Previdência Social.

Considerações Finais

Conclui-se  que  a  ausência  de  regula-

mentação  específica  voltada  aos  esportes  ele-

trônicos não impede o enquadramento dos cybe-

ratletas como segurados obrigatórios do RGPS.

A partir de interpretação sistemática da legisla-

ção trabalhista e previdenciária, verifica-se que,

uma vez presentes os requisitos caracterizadores

da relação de emprego, o atleta profissional de

eSports  deve  ser  reconhecido  como  segurado

empregado, nos termos do art.  11, inciso I,  da

Lei nº 8.213/1991, porquanto, nas hipóteses de

atuação autônoma,  o enquadramento ocorre  na

condição de contribuinte individual, conforme o

inciso V do referido dispositivo legal.

Assim, considerando a natureza econô-

mica, habitual e remunerada da atividade exerci-

da pelos cyberatletas, mostra-se indispensável a

efetivação da proteção trabalhista e previdenciá-

ria desses profissionais, garantindo-lhes não ape-
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nas o acesso aos benefícios assegurados pelo sis-

tema de Seguridade Social brasileiro, mas tam-

bém aos direitos decorrentes do reconhecimento

do vínculo empregatício, tais como registro em

CTPS, férias remuneradas acrescidas de um ter-

ço, décimo terceiro salário, depósitos de FGTS,

verbas  rescisórias  e  demais  garantias  previstas

na legislação trabalhista, impondo-se, ainda, às

organizações  contratantes  o  cumprimento  das

correspondentes  obrigações  legais  e  contributi-

vas.
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